
DECLARAQÀO DO GOVERNO DA REPÙBLrcA DE turO§AMBIQUE E DA
RENAMo soBRE os pntNcfplos oRIENTADoRES

DA AJUDA HUMArumAnn.

No dia 16 de Julho de 1992, a Delegagào do Governo da RepÉblica de Mo-
gambique, chefiada por Armando Emllio Guebuza, Ministro dos Transpoftes
e Comunicag6es, e a Delegagào da RENAMO, chefiada por Raul Manuel
Domingos, Chefe do Depafiamento da Organizagào, na presenga dos Me-
diadores, dos Observadores e dos Representantes das Organizag6es lnter-
nacionais, acordaram na seguinte Declaragào:

Considerando que, para a populagào, as consequèncias do conflito armado
foram dramaticamente agravadas pela pior seca dos riltimos 50 anos no
Pafs e na regiào;

Determinados a mobilizar todos os recursos para aliviar a inanigSo e preve-
nir mofies em Mogambique;

Enquanto prosseguem os esforgos para alcangar um acordo total de Paz em
Mogambique o mais cedo possivel;

Reafirmando os princfpios contidos na Resolugào n0 46/182 da Assembléia
Geral das Nag6es Unidas, relativos à ajuda humanitéria;

Reafirmando o entendimento alcangado ern Dezembro de 1990 entre o Go-
verno, a REÌI{AMO e o Comité lntemacional da Cruz Vermelha, sobre os
princfpios do livre movirnento das populag6es e da ajuda para todos os mo-
gambicanos onde quer que estes se encontrem;

l. O Governo e a RENAMO, solenemente, acordam e comprometem-se a
observar os seguintes princfpios orientadores da ajuda humanitària:

a. a ajuda serà destinada a todos os moqambicanos afectados, livremente e
sem discriminagào;

b. serà garantida a livre circulagào e o respeito às pessoas e aos meios que,
sob a bandeira das Nag6es Unidas ou do CICV, estejam empenhados em
acA6es humanitàrias, e nào sejam acompanhados de escoltas militares;

c. a liberdade e a neutralidade da ajuda humanitària serà reconhecida e res-
peitada;

d. serÉ permitido o acesso a toda a populagào afectada, utilieando-se todos
. os meloe de transpofte;\
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e. ser6 permitida e facilitada a utilizagào de todos os meios para a ràpida e
expedita distribuigào da ajuda humanitària;

f. serà garantida a liberdade de movimento a todo o pessoal que, sob os
ausplcios da ONU/CICV, tenha como objectivo identificar as populag6es ne-
cessitadas, as àreas priorit6rias, os meios de transpofie e as vias de acesso,
bem como fiscalizar a distribuigào da ajuda;

g. serà permitida a livre circulagào das pessoas a fim de lhes possibilitar o
total acesso à ajuda humanitària.

ll. Com o objectivo de socorrer ;situag6es de extrema urgència, que jà se
verificam no Pa[s, as pailes concordam em:

a. permitir e facilitar, de imediato, a circulagào por via aérea a todos os pon-
tos do Pafs, para transpofte da ajuda humanitària e do seu pessoal conside-
rado necessàrio e viàvel;

b. Corn o mesmo fim, permitir e facilitar a imediata utilizagào e reabilitagào,
onde necessàrio, das outras vias de acesso às populag6es afectadas, in-
cluindo aquelas vias com pontos de paftida nos Pafses vizinhos, que serào
acordadas pelas pailes e comunicadas pelo Comité referido no ponto V des-
ta Declaragào.

III. Para além disso, o Governo e a RENAMO continuarào a negociar com o
objectivo de alcangar, o mais rapidamente possfvel, um acordo sobre a aber-
tura de estradas e a remogào de todos os obstàculos que possam impedir a
distribuigào da ajuda humanit6ria.

lV. O Governo e a RENAMO comprometem-se a nào tirar vantagens milita-
res das operag6es de ajuda humanitària realizadas ao abrigo da presente
Declaragào.

V. Ambas as pafies concordam que a coordenagào e a fiscalizagào de todas
as operag6es de ajuda humanit6ria, feitas ao abrigo da presente Declara-
gào, serào da responsabilidade de um Comité presidido pelas Nag6es Uni-
das. Esse Comité serà integrado pelos Mediadores, pelos Observadores às
negociag6es de Roma e pelo CICV. Os mediadores terào também a tarefa
de verificar o respeito a esta Declaragào e de submeter à mesa das conver-
sag6es eventuais reclamag6es e protestos.
O Comité informarà às pafies, em devido tempo, sobre detalhes operacio-
nais.
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Vl. Ambas as partes concordam em pafticipar e colaborar com a Comunida-
de lnternacional em Mogambique na formulagào de planos de acaào a fim
de os implementar nos termos desta Declaragào. O Comité coordenarà es-
sas actividades. Para este efeito, a RENAMO indicarà o seu representante
no quadro e nos procedimentos da COMIVE, que terà o estatuto a[ previsto.

Vll. Ambas as paftes comprometem-se ao estrito cumprimento dos termos
desta Declaragào e concordam que qualquer violagào, comprovada pelo Co-
mité, poderà ser comunicada à Comunidade lnternacional.

Vll!. A esta Declaragào serà dada a méxima divulgagào posslvel em Mogam-
bique.

pela delegagào do Governo
da Repùblica de Mogambique

Armando

pela delegagào
da REIAMO. 
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Raul Manue! Domingos

Os mediadores:

. D. Jaime Gongalves \
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prof. Andrea Riccardi
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D. Matteo Zuppi
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feito em S.Egfdio, Roma, aos 16 de Julho de 1992.
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